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AO DEPART. LEGISLATIVO PARA 

LEITURA NO EXPEDIENTE 

/ / 

MENSAGEM N 0 7.277 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

, DE 01 DE AGOSTO DE 2011. 

Deputado Robeno Cláudio 
Presidente 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa au§usti 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de 
apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o 
processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei n 0 

12.124, de 06 dejulho de 1993. 

A presente proposição altera a regras do concurso público para 
ingresso na Polícia Civil, prevendo a realização do certame em duas fases: 1 a 

Fase, composta de prova escrita, de natureza classificatória e eliminatória, que 
versará sobre questões objetivas, teóricas e/ou práticas, podendo consistir em 
testes de múltipla escolha, abrangendo matéria objeto do programa definido no 
Edital, e 2 a Fase, consistindo no Curso de Formação e Treinamento Profissional, 
de natureza classificatória e eliminatória; Exame de Capacidade Física, de 
natureza eliminatória; Avaliação Psicológica do candidato, para verificação de sua 
personalidade e aptidão para o desempenho das atividades policiais, de natureza 
eliminatória; Prova de Digitação para o cargo de Escrivão de Polícia, de natureza 
classificatória e eliminatória; Avaliação de Títulos para o cargo de Delegado de 
Polícia, de natureza classificatória. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir ao presente projeto de lei o necessário apoio, solicito a Vossa 
Excelência emprestar valiosa colaboração no seu encaminhamento , apresento a 
Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de consideração e 
apreço. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos de de 2011. 

GOVERNA 
%d-5#feíra Gomes 

DO ESTADO DO CEÁRÁ l 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Roberto Cláudio Rodrigues Bezerra ^OQHA ? V 

Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceari 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 12.124, w 
DE 06 DE JULHO DE 2011, E DÁ OUTRAS / \ 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. 1 o Os Arts. 10, 11, 12 e 16 da Lei n 0 12.124, de 06 de junho de 
1993, passam vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. O ingresso na Polícia Civil far-se-á na classe inicial das 
carreiras policiais, mediante concurso público de provas ou provas e 
títulos, promovido pela Polícia Civil, com a participação da Secretaria 
de Planejamento e Gestão e da Secretaria de Segurança Pública e 
Defesa Social." (NR) 

"Art. 11 O concurso público para ingresso na Polícia Civil será 
realizado em duas fases sucessivas, obedecendo à ordem seguinte: 
I - 1 a Fase - prova escrita, de natureza classificatória e eliminatória, 
que versará sobre questões objetivas, teóricas e/ou práticas, 
podendo consistir em testes de múltipla escolha, abrangendo 
matéria objeto do programa definido no Edital; 
II - 2 a Fase - curso de formação e treinamento profissional, de 
natureza classificatória e eliminatória; exame de capacidade física, 
de natureza eliminatória; avaliação psicológica do candidato, para 
verificação de sua personalidade e aptidão para o desempenho das 
atividades policiais, de natureza eliminatória; prova de digitação para 
o cargo de Escrivão de Polícia, de natureza classificatória e 
eliminatória; avaliação de títulos para o cargo de Delegado de 
Polícia, de natureza classificatória. 
§ 1° O exame de capacidade física não se aplica ao cargo de 
Escrivão de Polícia. 
§ 2 o Exigir-se-á para os cargos de Delegado, Inspetor e Escrivão de 
Polícia Carteira Nacional de Habilitação, no mínimo categoria B." 
(NR) 

"Art. 12. Além do concurso de provas, os candidatos ao cargo de 
Delegado serão submetidos à avaliação de títulos. 
§ 1 o Os candidatos ao cargo de Delegado aprovados no Curso de 
Formação, no exame de capacidade física e na avaliação 
psicológica serão convocados para, no prazo de cinco dias, 
apresentarem os títulos. 
§ 2 o Não serão recebidos títulos fora do prazo estabelecido no 
parágrafo anterior. 



GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

^ ^ A o s t ^ o s serão a t o ^ ^ 
olass^oação fina^ e oonsiderando-se efusivamente cursos 
reconhecidos no Pais: 
^doutorado, 2,5 pontos; 
l^mestrado,1,S pontos; 
m-especiaiização,1pontoB(NR) 

"A^ I ^OCurso de Formação Profissionai reatado peia Academia 
Estaduai de Segurança Púbiica, ou por instituição nacionai de 
comprovada idoneidade,tem natureza ciassificatóriaeeiiminatória, 
sendoreprovadoocandidato que obtiver,em quaiquer disciplina, 
média inferiora^O (cincos 
^ 1^ Somente serão considerados aprovados para o Curso de 
Formação Profissionai candidatos atéotripio do número de vagas 
definido no Editai do Concurso, ressalvados os casos de empate na 
última colocação do limite fixadoD Cs candidatos que não 
conseguirem classificação dentro do percentual exigido, serão 
considerados eliminados. 
^ ^ C C u r s o d e Formação Profissional serã realizado emTurmas, 
quando onúmerode candidatos aprovados na^Fase ultrapassara 
capacidade da Academia Estadual de Segurança Pública, podendo 
ser matriculada na^Turmaametade dos candidatos aprovados na 
^Fase. 
^^Apósahomologação do concurso dos aprovados na^Turma, 
poderão ser convocados paraarealização de Curso de Formação 
Profissional outros candidatos aprovados na 1 a Fase, em ordem de 
classificação, os quais comporão cadastro de reserva. 
^^Aclassificação final do concurso serã feita em relaçãoacada 
Turma,epela média aritmética das notas obtidas na^Faseena 2 a 

Fase. 
^S^Cconcursopara ingresso na Policia Civil terã validade de 01 
ano, podendoserprorrogadoporigual periodo 
^ Ŝ  Aos candidatos submetidos ã 2 a Fase do concurso serã 
concedida bolsa para custeio de despesas pessoais, conformeenos 
valores definidos em OecretoB(NR) 

ArL^Esta Lei entra emvigornadatade sua publicação. 

A^^Revogam^se as disposições em contrãrio. 

PALÁCIO OA ABOLIÇÃO, OO^GO^ERNO OO ESTAOOOO CEARÁ, em 
Fortalezas aos de ^ d e 2 0 1 ^ . 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^BB^ ^ 
Ci^Perreira Oomes ^ B̂B 

^AOOROOESTAOO^ 

^ 

^ 
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-ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
-LEGISLATURA/ \ j f " SESSAO LEGISLATIVA 

LIDO NO EXPEOÍENTE DA_^gSESSAO ORDINÁRIA 
DESPACHO 

K j Publique-sc e Inclua-se em Pauta 
j , indua-se na Ordem do Dia em / / 
( Encaminhe-se ao Gabinete da RSldenaf 

Encaminhe-se à Comissão 
Encaminhe-se ao Autor da 

De acordo com arl. 
D o & Í J u i ^ encaminha-se a 
Comissão Ls^ cc 

& ^ 

Em 
j u U K J \ \ j f o O G L c a N v v \ \ . Í o 

/ / 

Presidente 

/•• 
^ 
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Assembleia Legislativa 
doEstadodoCeará 

MENSAGEM DO PODER EXECUTIVO No^3J3_/2011 

Encaminhe-se à Pròcuradòria. 
o * 

Comissão de Justiça, em OJ / <D? /201Í 

DEPUTADO ffEflGIÇf Â/GUIAR 
Presidente da CCJR 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

Parecer, n 0 LO. 0435/11 

Mensagem 7 .277 /11 

0 Exmo. Senhor Governador do 

Estado do Ceará, através da Mensagem n0 7.277, 

apresenta ao Poder Legislativo o Proj.eto de 

Lei, que "Altera dispositivos da lei n0 

12.124, de 06 de julho de 1993, e dá outras 

providências". 

0 Chefe do E x e c u t i v o e s t a d u a l , 

encaminhando a .'proposta assevera .que: 

" "A p r e s e n t e p r o p o s i ç ã o a l t e r a as r eg ra s 
do concurso p ú b l i c o para i n g r e s s o na 
P o l i c i a C i v i i , prevendo a r e a l i z a ç ã o do 
certame em duas f a s e s ; . I a Fase, 
composta de p rova e s c r i t a , de na tu reza 
c l a s s i f i c a t ó r i a e e l i m i n a t ó r i a , gue 
versa r á sobre q u e s t õ e s o b j e t i vas , 
t e ó r i c a s e/ou p r á t i c a s , podendo 
c o n s i s t i r em t e s t e s de 
e s c o l h a , abrangendo ma t é r i a 
programa d e f i n i d o no Ed i t a l , 
c o n s i s t i n d o no " Curso de 
Treinamen to P r o f i s s i o n a l , de na tu reza 
c l a s s i f i c a t ó r i a e e l i m i n a t ó r i a ; Exame 
de Capacidade F i s i c a , de p e r s o n a l i d a d e 
e a p t i d ã o para o desempenho das 
a t i v i d a d e s p o l i c i a i s , de na t A r eza 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA. 2809 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085) 3277 2500 
CEP 60170 - 900 - FORTALEZA-CpARA 
hllp/A\ ww. al.ce. gov. br 

'múltipla 
objeto do 
e 2* Fase, 

Formação e 

* 



Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

eliminatória; Prova de Digitação para o 
• cargo de Escrivão da P o l i c i a , de 
natureza classificatória e 
eliminatória; Avaliação de T i t u l o s pa ra 

„ o cargo de Delegado de P o l i c i a , de 
natureza classificatória." 

\ 

A i n i c i a t i v a ' de Leis envolvendo 

estruturação e atribuições das Secretarias e 

.órgàos públicos da Administração Estadual, bem 

como acerca de servidores públicos e pessoal, 

efetivamente, é ( de competência p r i v a t i v a dò 

Poder Executivo," posto t r a t a r - s e da 

organização- a d m i n i s t r a t i v a do ente federado 

consoante comando I n s c u l p i d o no a r t . 60, §2°, 

alineas _"c", da Constituição Estadual, que 
reproduz o a r t . 61, § I o , l i , 

Carta Política Federal. 

b-' da 

Neste sentido é o entendimento 

do Supremo Tribunal Federal, senão vejamos: 

"compete ao .Executivo a criação, 
estruturação e atribuições doa 
Ministérios e órgãos da adminis tração 
pública f a l i nea "e" do i n c i s o XX do § 
I o do a r t . 61 da Constituição Federal,). 
A s i m e t r i a há de ser observada, 
r e l a t i v a m e n t e aos Estados-membros." 
(ADI 1.275-4-SP - Rei. M i n i s t r o Marco 
Aurélio) . 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA. 2X09- DIONÍSIO TORRES 
EONE (085)3277 2500 
CEP60170 - 900- /'ORTAI.EZA-CEAKÁ 
hnp//www.al.ce.gov.br 

\ 
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Assembleia Legislativa 
dò Estado do Ceará 

0 p r o j e t o . em comento guarda • 

fundamento ainda com o a r t . 88, i n c i s o V I , da ' 

Constituição Estadual, abaixo t r a n s c r i t o : 

Art. 88. Compete privativamente 
ao Governador do Estado: (••..) 

V I - d i s p o r sobre a • o r g a n i z a ç ã o 
e f u n c i o n a m e n t o do Poder E x e c u t i v o e da 
Administração Estadual, . na i forma da 
Lei." 

Cumpre ainda s a l i e n t a r que a 

p r o p o s i t u r a em foco, com o novo modelo de 

gestão do Poder Executivo, guarda relação com 

o princípio da eficiência a d m i n i s t r a t i v a 

preconizado no a r t . 37 da. Constituição de 

1988. 

No que d i z r e s p e i t a Emenda de 

Redação vao P r o j e t o de L e i que acompanha a 

mensagem n 0 7.217/2011, apresentada pelo nobre 

Deputado Antonio Carlos, com a f i n a l i d a d e de 

c o r r i g i r d i s p o s i t i v o s da r e f e r i d a mensagem, a 

mesma se a f i g u r a viável do ponto de v i s t a * 

jurídico-constitucional, uma vez que, não há 

aumento das despesas p r e v i s t a s no g r o j eto 

i n i c i a l ( a r t . 63, I , CF/88). 

Av: DliSI-MBARGADOR MOREIRA. 2S09 - DIONÍSIO TORRES 
FONE (085) 3277 2500 . 
CEP 60170. QOO. FORTAI.EXA-CEARÁ \ * n ^ " 
http /Av« wrol.cc.gov.br 
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• , • . Sobre a apresentação da Emenda 

de Redação, o ilustre doutrinador Manoel 

Gonçalves Ferreira Filho, em seu livro 

"Comentários à Constituição- Brasileira de 

1988 ", vol. 2/105, 1992', Saraiva, diz que "A 

Constituição vigente admite • a apresentação de 

emendas aos projetos de iniciativa reservada, 

desde" gue não aumentem a despesa prevista. 

( . . . ) . Assim, hoje não mais cabe discussão. 

Desde que. a emenda não aumente- a despesa 

globalmente prevista, é ela cabível. A atual 

Constituição estendeu a regra a iniciativa 

reservada a o u-t ros órgãos gue não.o Pres idente 

da República. Com isto, a- Constituição permite 

a ingerência parlamentar na própria 

organização dos serviços administrativos dos 

tribunais federais (...)." 

Desse modo, revela-se 

plenamente legítimo o exercício do poder de 

emenda pelos parlamentares, mesmo quando se 

t r a t a r de projetos de l e i s u j e i t o s à reserva 

de i n i c i a t i v a de outros órgãos ' e Poderes do 

Estado, na medida em que não implica o aumento 

da despesa p r e v i s t a no Projeto de Lei ( a r t . 

Av: DESEMBARGADOR MOREIRA. 2809 - DIONÍSIO TORRES 
EONE (085) 3277 2500 
CEI* 60170 - 900 - PORTALE7.A-CEARÁ 
hltp/A\«w.ol.cc.gov.hr 
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63, I , CF/88), bem como guarda •pertinência 

temática com a matéria do r e f e r i d o p r o j e t o . 

» 
« 

P o r t a n t o , op ino f a v o r á v e l á 

t r a m i t a ç ã o . l e g i s l a t i v a em debate , por 

preencher todos os r e q u i s i t o s c o n s t i t u c i o n a i s 

n e c e s s á r i o s . 

É o parecer., à c o n s i d e r a ç ã o da 

douta C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o , J u s t i ç a e 

R e d a ç ã o . 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 02 de agosto de 

2011. 

^ f f iNOMNES-pONTET 
PROE URADOR 

Assessorado por: 

'edrcKltalo^Tomaz 
OAB/CE 23100 

Av: DIESHMBARGADOR MORI-IRA.-2809 - DIONÍSIO TORRI-S 
rONE (085)3277 2500 
CIEP 60170 - 900 - l;ORTAU:ZA-CEARÁ 
imp /Awvw.al.cc.gov.hr 
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MATÉRIA: ^\-J^0M c37?- /2011 

DESIGNO RELATOR O SR. DEPUTADO WíUjHêfW 

Comissão de Justiça, em <o4 de 'Á^AYCtÃk de 2011 

PARECER 

^o/n eéfrfMiu* CL /^Lnn^ALOK c/G4 peJjtAj»-* / Ú^fa/A*, C^/Sfj 

JL3f) m&Q/oac/o rx? i/T Je- (hod-'/c^'cp^ ãoJ&dAu&fl A r? o /3suhí(p£0 

<t/(x. £j<ôL2fia:& , afl-lò?- d/g êono/d/M^o /xdwd, nústoo pãntt&x X. FWSORIÍVGL 

Qi niQuê&} Inorru hcl*, nn/fy)^^ n H /£Q//. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ftftoo ^ 

Comissão de Justiça, em 2/4 de fKCpQ^J O de 2011 
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EMENDA DE REDAÇÀO N.° O i /2011 
MENSAGEM DO PODER EXECUTIVO N 0 7.277/2011 

CORRIGE DISPOSITIVOS DA MENSAGEM 
GO VERNAMENT.1L N' 7.277/2011. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA: 

Art. I o . A ementa da Mensagem Governamental n 0 7.277, de 01 de Agosto de 2011 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N' 12.m,-DE 06 DE JULHO DE 
1993, E DÂ OVTRAS PRO VIDÊNCIAS". 

Art. 2o. Corrige a-ementa do art. I o da Mensagem Governamental n 0 7.277, dé 01 de 
Agosto de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

«Art. 1°. Os aris. 10, / / , 12 e 16 da Lei n." 12.124, de 06 de juího de 1993, passam a 
vigorar com a seguinte redação: (...) " 

Sala das Comissões, 02 de agosto de 2011. 

DeputadtflNTOMO CARLOS - PT 
Uder aó Governo 
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(X JORDINARIA ( EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

( )COFT (X)CTASP ( )CFÇ ( )CDS ( )CDHC ( )C(A ( )CVTDU( ( )CSSS ( )CJ ( )CI 

( ) CICTS ( )CCTES ( )CE ( )CA ( )CMADSA ( )CDRRHMP( )CCE ( )CDC 

MATÉRIA 

( JPROJETO DE LEI N° 

( JPROJETO DE RESOLUÇÃO N°_ 

, ( JPROJETO DE INDICAÇÃO N° 

_ ( JMENSAGEM N0 7 . 2 7 7 / 1 1 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0_ 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° ^ 

EMENTA: "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N0 12.124, DE 06 DE JULHO DE 
2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS" .^g^r^ ^LTít^ 

AUTORIA. PODER EXECUTIVO 

RELATOR (A) DEPUTADO (A): " ^ A > w C L O U ^ ç I K A ( . 

FÀl/OV\ i/t l ^ • PARECER :. 

Fortaleza, de r ^ C ^ s r ^ ^ ^ de 2011. 

a / 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

RELATOR(A) 

Af ^ / / ^ w ? 

Fortaleza , ^ - H de < = ^ o < o . > & " 0 

PRESIDENT SAO 

de 2011. 



t 
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PARECER 

{ ) REUNIÃO ORDINÁRIA { ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

(X)COFT OCTASP ( JCFC ( )CDS ( )CDHC ( )CIA ( )CVTDU ( )CSSS ( )CDC 

( )CICTS ( )CCTES ()CE ()CA (JCMADS () CDRRHMP () CCE ()CJVU 

MATÉRIAS 

( ) PROJETO DE LEI N°.. ' ( X) MENSAGEM N 0 7.277/11 

( ) PROJETO DE INDICAÇÃO N0" 

( )PROJETO DE RESOLUÇÃO N0 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N<V 
\ 

( JPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N0_ 

EMENTA: "Altera dispositivos da Lei N 0. 12.124, de 6 de julho de 2011, e dá outras 
providências". 

AUTORIA: Poder Executivo 

RELATOR: ^ S K A ^ I O v L < 

PARECER: toyc-WiA»*- A UeWSAGeM g A eMeRíjM Qe kUTOfLjA O O 
O.ef. flNTÓwro eAeux* • 

Fortaleza, de agosto de 2011. 

• s H ^ t v , 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: - F i ^ & i W E L / A f Y K V Á - f e ^ ^ 

Fortaleza,de a<^ í t ^ de 2011. 

^&rCst*^?-C4A*«-r-iS9*>2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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MATÉRIA: W l & W v t g ^ No.iL£g_3_/2oii 

DESIGNO «Lo* O W>0 ^ 

Comissão de Justiça, em Sl 4 de de 2011 

PARECER 

^ j g w ^ a 

C~Jã^* r**Â^. 
^ÁL eÂr/&átI&j>d<V 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^YY\fOmài.' CkVX-du&V 

Comissão de Justiça, em £A de (kOçQfh) de 2011 

PRESIDENTÉ DA CCJ 
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PARECER CDS 

( ) REUNIÃO ORDINÁRIA ( x ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

( )COFT ( x ) CTASP ( )CFC( x)CDS( JCDHC ( )CIA ( jCVTDUI { )CSSS ( ) 
CDC(x)CCJR 

{ )CICTS ( )CCTES ( )CE ( )CA ( JCMADSA { ) CDRRHMP f ) CCE 

MATÉRIAS 

f N 

) PROJETO DE LEI N0. 

)PROJETODE INDICAÇÃO 

)PROJETO DE RESOLUÇÃO Nc 

(PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N0 

)PROJETO Dp DECRETO ' LEGISLATIVO N0_ 

JPROJETO DE LEI • COMPLEMENTAR N0 

X) MENSAGEM N0 7.277/2011 

EMENTA: ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 12,124, DE 06 DE JULHO DE 2011, E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

AUTORIA: Poder Executivo 

RELATOR: Dep. Moésio Loiola 

PARECER: Favorável 

Fortaleza, 24 de agosto de 2011. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: L_ / ( V X ^ C ^ Q ^ JV^> O 

Fortaleza, 24 de agosto de 2011. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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• • íi* 
REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N0 7.277/11 x>fo 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 12.124, DE 6 DE 
JULHO DE 1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. I o Os arts. 10, 11, 12 e 16 da Lei n 0 12.124, de 6 dejunho de 1993,-passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 10. O ingresso na Polícia Civil far-se-á na classe inicial das carreiras policiais, 
mediante concurso público de provas ou provas e títulos, promovido pela Polícia Civil, com a 
participação da Secretaria de Planejamento e Gestão e da Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
Social. 

Art. 11. O concurso público para ingresso na Polícia Civil será realizado em duas 
fases sucessivas, obedecendo à ordem seguinte: 

I - I a Fase - prova escrita, de natureza classificatória e eliminatória, que versará sobre 
questões objetivas, teóricas e/ou práticas, podendo consistir em testes de múltipla 
escolha, abrangendo matéria objeto do programa definido no Edital; 

II - 2a Fase curso de formação e treinamento profissional, de natureza classificatória 
e eliminatória; exame de capacidade física, de natureza eliminatória; avaliação psicológica do 
candidato, para verificação de sua personalidade e aptidão para o desempenho das atividades policiais, 
de natureza eliminatória; prova de digitação para o cargo de Escrivão de Polícia, de natureza 
classificatória e eliminatória; avaliação de títulos para o cargo de Delegado de Polícia, de 
natureza classificatória. 

§ 1° O exame de capacidade física não se aplica ao cargo de Escrivão de Polícia. 
§ 2o Exigir-se-á, para os cargos de Delegado, Inspetor e Escrivão de Polícia, Carteira 

Nacional de Habilitação, no mínimo categoria B. 
Art. 12. Além do concurso de provas, os candidatos ao cargo de Delegado serão 

submetidos à avaliação de títulos. 
§ 1° Os candidatos ao cargo de Delegado aprovados no Curso de Formação, no exame 

de capacidade física e na avaliação psicológica serão convocados para, no prazo de 5 
(cinco) dias, apresentarem os títulos. 

§ 2° Não serão recebidos títulos fora do prazo estabelecido no parágrafo anterior. 
§ 3° Aos títulos serão atribuídos até 5 (cinco) pontos, apenas para classificação final, e 

considerando-se exclusivamente cursos reconhecidos no País: 
I - doutorado, 2,5 pontos; 
II - mestrado, 1,5 pontos; 
UJ - especialização, I ponto. 
Art. 16. O Curso de Formação Profissional realizado pela Academia Estadual de 

Segurança Pública, ou por instituição nacional de comprovada idoneidade, tem natureza 
classificatória e eliminatória, sendo reprovado o candidato que obtiver, em qualquer disciplina, 
média inferior a 5.0 (cinco). 



^ 1̂  Somente serão oonsideradosaprovados para o Curso de Formação Profissional 
candidatosatéotriplo do númerode vagas definida 
empate na última colocação do limite fixado Os candidatos qne não eonsegnireme^ 
do percentual exigido, serão considerados eliminados. ^ 

^^OCurso de Formação Profissional será realizado emTurmas,quandoonúmero de 
cahdidatosaprovadosna 1̂  Faseultrapassar acapacidadeda Academia Estadual de Segurança 
Pública, podendo ser matriculada na l^Turmaametade dos candidatos aprovados na^Fase 

^ 3̂  Após a homologação do concurso dos aprovados na 1̂  Turma, poderão ser 
convocadosparaarealização de Curso de Formado Profissional outras candidatos aprovados n 
Fase, em ordem declassificação, os quais comporão cadastro de reserva 

^^Aclassificação final do concurso será feita em relaçãoacadaTurma,epela média 
aritmética das notas obtidas na I a Faseena^Fase 

^^Oconcurso para ingresso na Policia Civil terá validade del(um)ano, podendo 
ser prorrogado por igual periodo 

^ ^ ^ o s candidatos submetidosá2 a Fase do concurso será concedida bolsa para 
custeio de despesas pessoais, conformeenos valores definidos em OecretoB^̂ N )̂ 

ArL^Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art.^^evógam-se as disposições em contrário ^ 
PA^O DA ASSEMBLÉA LEGISLATIVADO ESTADO DOCEARÁ, em Fortaleza, 

^deagostode^Oll 
^ 

^ P^ESIDE^TE 

ÁTD^ 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E QUINZE 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 12.124, DE 6 DE 
JULHO DE 1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

12 e 16 da Lei n° 12.124, de 6 de junho de 1993, passam a vigorar Art. 1° Os arts. 10, 
com a seguinte redação: 

"Art. 10. O ingresso na Polícia Civil far-se-á na classe inicial das carreiras policiais, 
mediante concurso público de provas ou provas e títulos, promovido pela Polícia Civil, com a 
participação da Secretaria de Planejamento e Gestão e da Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
Social. 

Art. 11. O concurso público para ingresso na Polícia Civil será realizado em duas 
fases sucessivas, obedecendo à ordem seguinte: 

I - I a Fase - prova escrita, de natureza classificatória e eliminatória, que versará sobre 
questões objetivas, teóricas e/ou práticas, podendo consistir em testes de múltipla 
escolha, abrangendo matéria objeto do programa definido no Edital; 

I I - 2a Fase curso de formação e treinamento profissional, de natureza classificatória 
e eliminatória; exame de capacidade física, de natureza eliminatória; avaliação psicológica do 
candidato, para verificação de sua personalidade.e aptidão para o desempenho das atividades policiais, 
de natureza eliminatória; prova de digitação para o cargo de Escrivão de Polícia, de natureza 
classificatória e eliminatória; avaliação de títulos para o cargo de Delegado de Polícia, de 
natureza classificatória. 

§ I o O exame de capacidade física não se aplica ao cargo de Escrivão de Polícia. 
§ 2o Exigir-se-á, para os cargos de Delegado, Inspetor e Escrivão de Polícia, Carteira 

Nacional de Habilitação, no mínimo categoria B. 
Art. 12. Além do concurso de provas, os candidatos ao cargo de Delegado serão 

submetidos à avaliação de títulos. 
§ I o Os candidatos ao cargo de Delegado aprovados no Curso de Formação, no exame 

de capacidade física e na avaliação psicológica serão convocados para, no prazo de 5 
(cinco) dias, apresentarem os títulos. 

§ 2o Não serão recebidos títulos fora do prazo estabelecido no parágrafo anterior. 
§ 3o Aos títulos serão atribuídos até 5 (cinco) pontos, apenas para classificação final, e 

considerando-se exclusivamente cursos reconhecidos no País: 
I - doutorado, 2,5 pontos; 
II - mestrado,. 1,5 pontos; 
III - especialização, 1 ponto. 
Art. 16. O Curso de Formação Profissional realizado pela Academia Estadual de 

Segurança Pública, ou por instituição nacional de comprovada idoneidade, tem natureza 
classificatória e eliminatória, sendo reprovado o candidato que obtiver, em qualquer disciplin 
média inferior a 5.0 (cinco). y 
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Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará 

§ I o Somente serão considerados aprovados para o Curso de Formação Profissional 
candidatos, até o triplo do número de vagas definido no Edital do Concurso, ressalvados os casos de 
empate na última colocação do limite fixado. Os candidatos que não conseguirem classificação dentro 
do percentual exigido, serão considerados eliminados. 

§ 2o O Curso de Formação Profissional será realizado em Turmas, quando o número de 
candidatos aprovados na P Fase ultrapassar a capacidade da Academia Estadual de Segurança 
Pública, podendo ser matriculada na P Turma a metade dos candidatos aprovados na P Fase. 

§ 3o Após a homologação do concurso dos aprovados na I a Turma, poderão ser 
convocados para a realização de Curso de Formação Profissional outros candidatos aprovados na P 
Fase, em ordem de classificação, os quais comporão cadastro de reserva. 

§ 4o A classificação final do concurso será feita em relação a cada Turma, e pela média 
aritmética das notas obtidas na P Fase e na 2" Fase. 

§ 5o O concurso para ingresso na Polícia Civil terá validade de 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogado por igual período. 

§ 6o Aos candidatos submetidos à 2 a Fase do concurso será concedida bolsa para 
custeio de despesas pessoais, conforme e nos valores definidos em Decreto." (NR). 

Art 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLÂTIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de agosto de 2011. 

DEP. ROBERTO CLÁUDIO 
PRESIDENTE 
DEP. DR. SARTO 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. TIN GOMES 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. NETO NUNES 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOÀO JAIME 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. TEO MENEZES 
4. ° SECRETÁRIO 
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